
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1812010 - MS (2019/0123164-9)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DOUGLAS DOMINGUES 
ADVOGADOS : RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO  - 

MS014983 
WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO  - 
MS012394 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. PROFISSIONAL DA 
ÁREA DE SAÚDE RESIDENTE EM MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. 
DISPENSA. IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou a orientação consolidada nesta Corte, segundo 
a qual "o entendimento fixado quando da apreciação do REsp 1.186.513/RS, 
julgado sob o rito dos recurso especiais repetitivos, é aplicado apenas às 
hipóteses de dispensa de incorporação por excesso de contingente e, portanto, 
caso o profissional de saúde tenha sido dispensado do serviço militar por 
residir em município não tributário, aquele não prestará o serviço militar 
obrigatório após a conclusão do curso" (AgInt no REsp 1537516/RS, 1ª T., Rel. 
Min. Sérgio Kukina, Dje de 14.06.2018).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.010 - MS (2019/0123164-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DOUGLAS DOMINGUES 
ADVOGADOS : WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO  - 

MS012394 
   RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO  - 

MS014983 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, negou provimento ao Recurso 

Especial, fundamentada na orientação consolidada nesta Corte, segundo 

a qual "o entendimento fixado quando da apreciação do REsp 

1.186.513/RS, julgado sob o rito dos recurso especiais repetitivos, é 

aplicado apenas às hipóteses de dispensa de incorporação por excesso 

de contingente e, portanto, caso o profissional de saúde tenha sido 

dispensado do serviço militar por residir em município não tributário, 

aquele não prestará o serviço militar obrigatório após a conclusão do 

curso" (AgInt no REsp 1537516/RS, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje de 

14.06.2018).

Sustenta a Agravante, em síntese, seguintes termos (fls. 

289/302e:

Em suma, o STJ costuma distinguir dispensa e adiamento. O 
julgado ora analisado e alguns mais, contudo, criam três 
gêneros: dispensa por excesso de contingente, dispensa por 
residência em município não tributário e adiamento.
Quando tentam distinguir os dois primeiros, o fazem 
afirmando que são diferentes do terceiro! Não explicitam, 
portanto, qual seria a diferença entre o primeiro e o segundo! 
É uma posição que, data venia, vem sendo replicada 
acriticamente, tornando palpável o perigo de consolidar uma 
distinção que não tem nenhuma razão de ser, a não ser a 
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mera repetição de alguns julgados que não trazem 
justificativa jurídica última.
[...]
O recurso repetitivo em questão trata de dispensa por 
excesso de contingente, mas a individualização da matéria 
serviu para diferenciá-la do caso de adiamento de 
incorporação, e não da dispensa por residência em 
município não tributário.
Estava em discussão a aparente contradição entre o 4º, 
CAPUT, da Lei nº 5.292/67, e seu § 2º.
[...]
O recurso repetitivo em questão trata de dispensa por 
excesso de contingente, mas a individualização da matéria 
serviu para diferenciá-la do caso de adiamento de 
incorporação, e não da dispensa por residência em 
município não tributário.
Estava em discussão a aparente contradição entre o 4º, 
CAPUT, da Lei nº 5.292/67, e seu § 2º.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 306/311e.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.010 - MS (2019/0123164-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DOUGLAS DOMINGUES 
ADVOGADOS : WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO  - 

MS012394 
   RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO  - 

MS014983 
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE RESIDENTE EM MUNICÍPIO 
NÃO TRIBUTÁRIO. DISPENSA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONVOCAÇÃO POSTERIOR. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido adotou a orientação consolidada nesta Corte, 
segundo a qual "o entendimento fixado quando da apreciação do REsp 
1.186.513/RS, julgado sob o rito dos recurso especiais repetitivos, é 
aplicado apenas às hipóteses de dispensa de incorporação por excesso 
de contingente e, portanto, caso o profissional de saúde tenha sido 
dispensado do serviço militar por residir em município não tributário, 
aquele não prestará o serviço militar obrigatório após a conclusão do 
curso" (AgInt no REsp 1537516/RS, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje de 
14.06.2018).
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.010 - MS (2019/0123164-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : DOUGLAS DOMINGUES 
ADVOGADOS : WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO  - 

MS012394 
   RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO  - 

MS014983 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.

Conforme anteriormente pontuado, o tribunal de origem 

enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fls. 185/187e):

De maneira geral, a decisão bem decidiu a questão ao 
afirmar que:

"O mandado de segurança é ação de cunho 
constitucional que tem por objeto a proteção de 
direito líquido e certo, lesado ou ameaçado de 
lesão, por ato ou omissão de autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no 
exercício de atribuições do Poder Público.
É o que se depreende da leitura do artigo 5°, 
inciso LX1X, da Constituição Federal: 
"conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparável 
por habeas corpos ou habeas data, quando o 
responsável pela ilegalidade ou abuso de 
poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público".
In casu, observo que a questão a ser dirimida 
já foi enfrentada por mim nos autos do Agravo 
de Instrumento n°2011.03.00.002261-1.
Dispõe a Lei n.° 5.292, de 8 de junho de 1967, 
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em seu artigo 4°, verbis:
"Art 4° Os MFDV que, como estudantes, 
tenham obtido adiamento de incorporação até 
a terminação do respectivo curso prestarão o 
serviço militar inicial obrigatório, no ano 
seguinte ao da referida terminação, na forma 
estabelecida pelo art. 3° e letra a de seu 
parágrafo único, obedecidas as demais 
condições ,fixadas nesta Lei e na sua 
regulamentação." (Grifei) De fato, a lei em 
comento determina na hipótese em que, aquele 
que conclui curso superior em Medicina, 
Farmácia, Odontologia e Veterinária, deva 
prestar serviço militar obrigatório. Contudo, a 
lei é clara ao dispor que referida situação 
decorre do fato de ter havido adiamento de 
incorporação e não dispensa por excesso de 
contingente.
Ocorre que, anteriormente, ou seja; depois dos 
18 (dezoito) anos e antes de completar 19 
(dezenove) anos de idade o impetrante 
apresentou-se ao Exército, conforme indicado 
por lei vigente em nossa pátria, recebendo o 
Certificado de Dispensa de Incorporação (/l. 
23), sendo justificado como residente em 
município não tributário.
Assim é que descabe nova convocação para a 
prestação de serviço de médico no Exército 
daquele que, mesmo anteriormente ao 
ingresso no curso superior, obteve dispensa 
por residir em município não tributário.
O artigo 95 do Decreto n.° 54.654/66, que 
regulamenta a Lei n.° 4.375/64, retificada pela 
Lei n." 4.754/65, conhecida como LSM - Lei do 
Serviço Militar - prevê o seguinte:
"Art. 95. Os incluídos no excesso do 
contingente anual, que não 'arem chamados 
para incorporação ou matrícula até 31 de 
dezembro do ano designado para a prestação 
do Serviço Militar inicial da sua classe, serão 
dispensados de incorporação e de matrícula e 
farão jus ao Certificado de Dispensa de 
Incorporação, a partir daquela data".
Assim é que tendo transcorrido mais de cinco 
anos de sua dispensa, não há falar-se em nova 
convocação. Também não há que se aplicar a 
Lei n° 12.336, de 26 de outubro de 2010, que 
somente entrou em vigor na data de sua 
publicação, não alcançando situações 
pretéritas.
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Também a jurisprudência do STJ está 
pacificada no sentido de impossibilidade de 
convocação posterior à dispensa de prestação 
do serviço militar, conforme julgados que 
seguem: 
(...) 

Por fim, alega ofensa aos arts. 30, 4°. § 22, 9°, 51 e 106, 
todos na Lei n. 5.292/67, em sua redação anterior. Contudo, 
não há ofensas em nenhum dispositivo legal questionado no 
agravo.
Desta feita, resta patente a existência de direito líquido e 
certo a amparar a pretensão do impetrante.
No presente feito, a matéria em síntese mereceu nova 
apreciação deste MM. Órgão. Judiciário, em face da 
permissão contida no artigo 131 do Código de Processo 
Civil, que consagra .o princípio do livre convencimento ou da 
persuasão racional, e que impõe ao julgador o poder-dever. 
O poder no que concerne à liberdade de que dispõe para 
valorar a prova e o dever de fundamentar a sua decisão, ou 
seja, a razão de seu conhecimento.
Sob outro aspecto, o juiz não está adstrito a examinar todas 
as normas legais trazidas pelas partes, bastando que, in 
casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua 
decisão. 

Assim, verifico que o acórdão recorrido adotou a orientação 

consolidada nesta Corte, segundo a qual "o entendimento fixado quando  

da  apreciação  do REsp 1.186.513/RS, julgado sob o rito dos recurso  

especiais  repetitivos,  é  aplicado apenas às hipóteses de dispensa  de  

incorporação  por  excesso de contingente e, portanto, caso  o  

profissional  de  saúde  tenha  sido  dispensado do serviço militar por 

residir em município não tributário, aquele não prestará o serviço militar 

obrigatório após a conclusão do curso" (AgInt no REsp 1537516/RS, 1ª 

T., Rel. Min. Sérgio Kukina, Dje de 14.06.2018).

Nesse sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485 V E IX 
DO CPC/1973. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE RESIDENTE EM 
MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. DISPENSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA PROCEDENTE, EM 
CONSONÂNCIA COM O PARECER DO DOUTO 
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL.
1. É pacífica a jurisprudência do STJ de que os estudantes 
de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária 
dispensados por residirem em Município não tributário, não 
estão sujeitos à prestação do Serviço Militar obrigatório após 
a conclusão do curso superior. Precedentes: AgRg no 
AREsp. 258.791/PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 19.4.2013; AgRg no AREsp 143.423/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2.10.2012, DJe 5.10.2012 e AgRg no REsp. 
995.175/SC, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES, DJe 
16.11.2010.
2. No caso dos autos, conforme se pode verificar do 
documento de fls. 52, da decisão, da sentença e do acórdão 
juntados respectivamente às fls. 58/59, 107/111 e 160/165, o 
autor foi dispensado do alistamento inicial por residir em 
Município não tributário.
3. Assim, procede o argumento do autor de que a decisão 
rescindenda partiu de premissa fática equivocada (art. 485, 
IX do CPC), qual seja, a de que a dispensa da prestação do 
Serviço Militar obrigatório a estudante de medicina, 
convocado após conclusão da residência, se deu em virtude 
de sucessivos pedidos de adiamento.
4. Ação Rescisória julgada procedente.
(AR 5.284/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/10/2017, DJe 
18/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO MILITAR. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR 
RESIDÊNCIA EM MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. A Primeira Seção desta Corte Superior 
concluiu que a Administração não pode, após a dispensa do 
serviço militar obrigatório por residir em município não 
tributário, renovar a convocação de estudantes das áreas de 
saúde, em virtude da conclusão de curso superior. 
Precedente: AR 5.284/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18.10.2017.
2. Agravo Interno da UNIÃO a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1659405/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
01/04/2019, DJe 10/04/2019)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
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15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
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(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
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caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.812.010 / MS
Número Registro: 2019/0123164-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201260000125788 00125789520124036000 125789520124036000

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DOUGLAS DOMINGUES
ADVOGADOS : WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO - MS012394

RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO - MS014983

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR - 
REGIME - SERVIÇO MILITAR DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DOUGLAS DOMINGUES
ADVOGADOS : RICARDO WAGNER PEDROSA MACHADO FILHO - MS014983

WILLIAM WAGNER MAKSOUD MACHADO - MS012394

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 23 de setembro de 2019
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